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relatora: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEiroS loPES
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, por 
maioria, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 56, 
inciso ii, c/c o art. 61, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 
2012, julgar regulares com ressalva as contas de responsabilidade do Sr. 
SEBaStiÃo MiraNda filHo (cPf: ***.553.772-**), Prefeito Municipal de 
Marabá, no valor de r$-380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais).
acÓrdÃo N.º 63.223
(Processo tc/514798/2013)
assunto:  tomada de contas referente ao convênio SEEl n.º 007/2012.
responsáveis/interessados: JoSÉ criStiaNo MartiNS NUNES e PrEfEi-
tUra MUNiciPal dE SÃo doMiNGoS do caPiM
relator: conselheiro fErNaNdo dE caStro riBEiro
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso ii, c/c o art. 61 da lei complementar n° 81, de 26 de abril de 2012, 
julgar regulares com ressalva as contas de responsabilidade do Sr. JoSÉ 
criStiaNo MartiNS NUNES (cPf: ***.777.462-**), Prefeito à época do 
Munícipio de São domingos do capim, no valor de r$-50.000,00 (cinquen-
ta mil reais).
acÓrdÃo Nº 63.224
(Processo tc/506433/2012)
assunto: Prestação de contas da fUNdaÇÃo cUltUral do Pará taNcrE-
do NEvES, referente ao Exercício financeiro de 2011.
responsável: Sr. carloS NilSoN BatiSta cHavES
relator: conselheiro fErNaNdo dE caStro riBEiro
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, inciso 
iii, alínea “b” da lei complementar nº 81, de 26 de abril de 2012, julgar irre-
gulares as contas da fundação cultural do Pará tancredo Neves, referente ao 
exercício de 2011, de responsabilidade do Sr. carloS NilSoN BatiSta cHa-
vES (cPf: ***.011.712-**), presidente à época, no valor de r$-166.000,00 
(cento e sessenta e seis mil reais), sem devolução de valores.
acÓrdÃo N.º 63.225
(Processo tc/515225/2013)
assunto: tomada de contas Especial relativa ao convênio fcPtN nº. 
040/2009
responsável/interessado:  roSiBErto dE caStro fErrEira e aSSocia-
ÇÃo MUSical aNtoNio Malato
Proposta de decisão: conselheiro Substituto JUlival Silva rocHa
formalizador da decisão:  conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE olivEira 
JUNior (art. 191, §3º, do regimento interno)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de decisão do relator, com fundamento 
no art. 56, inciso iii, alínea “a” e “d”, e art. 62, da lei complementar n.º 
81, de 26 de abril de 2012, julgar irregulares as contas e condenar o Sr. 
roSiBErto dE caStro fErrEira (cPf: 301.732.562-87), ex-Presiden-
te da associação Musical antonio Malato, à devolução aos cofres públicos 
estaduais da quantia de r$ 40.000,00 (quarenta mil reais), devidamente 
atualizado, a contar de 21/12/2009 e acrescida de juros até a data de seu 
efetivo recolhimento, que deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acÓrdÃo constitui título executivo, passível de cobrança judicial 
da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da 
constituição federal.
acÓrdÃo N.º 63.226
(Processo tc/534842/2013)
assunto: tomada de contas Especial relativa ao convênio SEdUc nº. 
390/2008
responsável/interessado: aUGUSto daNiEl liSBoa PiNto e coNSElHo 
EScolar da EScola dE ENSiNo fUNdaMENtal E MÉdio doNa HElENa 
GUilHoN
Proposta de decisão: conselheiro Substituto JUlival Silva rocHa
formalizador da decisão:  conselheiro lUiS da cUNHa tEiXEira (art. 
191, §3º, do regimento interno)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de decisão do relator, com fundamento 
no art. 56, inciso iii, alínea “a” e “d”, c/c o art. 62, da lei complementar 
n.º 81, de 26 de abril de 2012, julgar irregulares as contas e condenar o 
Sr. aUGUSto daNiEl liSBoa PiNto (cPf: 598.799.552-34), ex-coorde-
nador do conselho Escolar da Escola de Ensino fundamental e Médio dona 
Helena Guilhon, à devolução aos cofres públicos estaduais da quantia de 
r$ 1.740,00 (mil e setecentos e quarenta reais), devidamente atualizado, 
a contar de 11/12/2008 e acrescida de juros até a data de seu efetivo re-
colhimento, que deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acÓrdÃo constitui título executivo, passível de cobrança judicial 
da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da 
constituição federal.
acÓrdÃo N.º 63.227
(Processo tc/521890/2012)
assunto: tomada de contas referente ao convênio SEEl 048/2008 e termo aditivo.
responsável/interessado: PEdro PaUlo BoUlHoSa tavarES e PrEfEi-
tUra MUNiciPal dE PoNta dE PEdraS
Proposta de decisão: conselheiro Substituto JUlival Silva rocHa
formalizador da decisão: conselheiro odiloN iNácio tEiXEira (§ 3º do 
art. 191 do regimento interno)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão do relator, com fundamento 
no art. 56, inciso iii, alíneas “a” e “d” c/c o art. 62, da lei complementar 

nº. 81, de 26 de abril de 2012, julgar irregulares as contas e condenar o Sr. 
PEdro PaUlo BoUlHoSa tavarES (cPf: 069.106.102-53), ex-prefeito 
municipal de Ponta de Pedras, à devolução aos cofres públicos estaduais 
do valor de r$-32.255,50 (trinta e dois mil, duzentos e cinquenta e cinco 
reais e cinquenta centavos), devidamente corrigido e acrescido dos juros 
de mora a partir de 22.12.2009 até a data do seu efetivo recolhimento; 
que deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação 
desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acÓrdÃo constitui título executivo, passível de cobrança judicial 
da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da 
constituição federal.
acÓrdÃo N.º 63.228
(Processo tc/515214/2013)
assunto: tomada de contas referente ao convênio fcPtN nº. 024/2009.
responsável/interessado: cHriStiaN liSBoa cUNHa e iNStitUto aMa-
ZÔNico Para o dESENvolviMENto dE tEcNoloGiaS SociaiS
Proposta de decisão: conselheiro Substituto JUlival Silva rocHa
formalizador da decisão:  conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEi-
roS loPES (§ 3º do art. 191 do regimento interno)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão do relator, com fundamento 
no art. 56, inciso iii, alíneas “a” e “d” c/c o art. 62, da lei complementar 
nº. 81, de 26 de abril de 2012, julgar irregulares as contas e condenar 
o Sr. cHriStiaN liSBoa cUNHa, (cPf: 610.639.672-87), ex-presidente 
do instituto amazônico para o desenvolvimento de tecnologias Sociais, à 
devolução aos cofres públicos estaduais do valor de r$-24.500,00 (vinte e 
quatro mil e quinhentos reais), devidamente corrigido e acrescido dos juros 
de mora a partir de 08.10.2009 até a data do seu efetivo recolhimento; 
que deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação 
desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acÓrdÃo constitui título executivo, passível de cobrança judicial 
da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da 
constituição federal.
acÓrdÃo Nº. 63.229
(Processo tc/511927/2013)
assunto: tomada de contas relativa ao convênio SEdUc nº. 168/2009
responsável/interessado: dUlciNEidE SaNtoS liMa e conselho Escolar 
da Escola Estadual de Ensino Médio Profª. Maria irany rodrigues da Silva.
Proposta de decisão: conselheira Substituta MilENE diaS da cUNHa
formalizadora da decisão: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEi-
roS loPES (§ 3º do art. 191 do regimento)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da proposta de decisão da relatora, com funda-
mento no art. 56, inciso iii, alínea “a” c/c o art. 62 da lei complementar 
nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1 – Julgar irregulares as contas, e condenar a Sra. dUlciNEidE SaNtoS 
liMa (cPf: 392.804.112-68), Ex-coordenadora do conselho Escolar da 
Escola Estadual de Ensino Médio Profª. Maria irany rodrigues da Silva, à 
devolução aos cofres públicos estaduais da importância de r$ 9.700,00 
(nove mil e setecentos reais), atualizada a partir de 17/02/2009, e acres-
cida de juros até a data de seu efetivo recolhimento;
2 – recomendar a Seduc, para que:
2.1 – observe com mais rigor aos deveres inerentes à função de conce-
dente, exercendo com mais rigor o dever de acompanhamento, controle 
e fiscalização do emprego dos recursos públicos, consoante a Resolução 
tcE/Pa nº 18.589/2014, a resolução nº 13.989/95 e o decreto Estadual 
nº 870/2013;
2.2 – Se abstenha de realizar convênios com os conselhos Escolares, cujo 
fim último seja a contratação de bens ou serviços para as Escolas Públicas 
Estaduais, devendo, nessa hipótese, ser promovido o devido certame lici-
tatório pelo órgão competente;
3 – Encaminhar cópia desta decisão ao Ministério Público do Estado para 
adoção das medidas que julgar pertinentes.
os valores supracitados deverão ser recolhidos, no prazo de trinta (30) 
dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado, obe-
decendo para pagamento do débito apontado o disposto na lei Estadual nº 
7.086/2008, c/c os arts. 2º, iv, e 3º da resolução tcE n.º 17.492/2008.
Este acÓrdÃo constitui título executivo, passível de cobrança judicial 
da dívida líquida e certa decorrente da imputação do débito, em caso de 
não recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da 
constituição federal.
acÓrdÃo Nº. 63.230
(Processo tc/535029/2013)
assunto: tomada de contas relativa ao convênio SEdUc nº. 500/2009
responsável/interessado: Maria Martins da Silva e conselho Escolar da 
E.E. de 1º grau fulgêncio Simões.
advogado: JoÃo PortilHofErrEira BENtES, oaB/Pa nº 15.419
Proposta de decisão: conselheira Substituta MilENE diaS da cUNHa
formalizador da decisão:  conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE olivEira 
JUNior (§ 3º do art. 191 do regimento)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da proposta de decisão da relatora, com funda-
mento no art. 56, inciso iii, alínea “a”, c/c o art. 62 da lei complementar 
nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1- Julgar irregulares as contas, e condenar a Sra. Maria Martins da Silva 
(CPF: 120.357.692−72), Ex-Coordenadora do Conselho Escolar da Escola 
Estadual de 1º grau fulgêncio Simões, a devolução aos cofres públicos es-
taduais da importância de r$13.320,00 (treze mil, trezentos e vinte reais), 
atualizada a partir de 05/05/2009, e acrescida de juros até a data de seu 
efetivo recolhimento;


